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  LEI Nº 1782 DE 06 DE JUNHO DE 2018 

DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO POR   

PARTICULARES DO PARQUE DE EXPOSIÇÃO 

PAVILHÃO DO ARROZ DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

EDER MATTOS, Prefeito Municipal de Meleiro, faz saber a todos os 
habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º. O Parque de Exposição Pavilhão do Arroz, poderá ser utilizado por 

particulares para realização de eventos mediante prévia solicitação e autorização pelo Município 

e, pagamento de aluguel, taxa de limpeza, locação utensílios, conforme dispõe a presente Lei. 

 

Art. 2º O valor da locação de utilização do Parque será de: 

 

I – 8,0 UFM - quando utilizado por Pessoas Físicas diversas; 

 

II – 6,0 UFM - quando utilizado por entidades Privadas, Filantrópicas com fins 

lucrativos; 

III – 4,0 UFM - quando utilizado por outras entidades ou Pessoas Jurídicas diversas;  

IV – 2,0 UFM - quando utilizado por entidades Privadas ou Filantrópicas sem fins 

lucrativos; 

V – 10 UFM – quando utilizado para festar particulares sem fins lucrativos, como 

casamentos, aniversários e assemelhados. 

VI – 30 UFM – quando utilizado para eventos particulares como shows, bailes e 

eventos dessa natureza. 

 

§1º O valor regulamentado no presente artigo, será cobrado por dia de utilização 

devendo ser disponibilizado no máximo em 48hs antes do evento ao solicitante.  

 

§2º. As entidades como APAE, Lions, Odam, Clube de Mães, Associação 

Comunitária São Judas Tadeu, Associação de Moradores, Associações Comunitárias, 

Movimento de Irmãos, Escolas Municipais, Secretarias Municipais, estarão isentas do aluguel. 

§3º A isenção concedida no §1º, não se aplica a taxa para de limpeza, salvo os órgãos 

da administração municipal. 

 

§4º. Fica vedado o aluguel do Parque de Exposições por pessoa, seja Física ou 

Jurídica, que utilizar o nome da entidade social para tanto. 

 

Art. 3º A taxa de limpeza será de 3 UFM, e deverá ser paga até (01) um dia útil, 

anterior ao evento. 
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Art. 4º A locação de utensílios será de acordo com o previsto no regulamento interno, 

instituído pelo Chefe do Poder Executivo, e deverá ser pago até (01) um dia útil, anterior ao evento. 

 

Art. 5º É obrigatório o pagamento da locação e taxa de limpeza, sendo facultada a 

locação de utensílios, salvo os casos previstos de isenção do §2º e §3º do art. 2º da presente Lei. 

 

Art. 6° É de inteira responsabilidade do usuário os danos causados pela utilização 

do Parque Municipal, objeto de assinatura do termo de compromisso, por ocasião da autorização 

do uso. 

 

Art. 7º O pagamento do valor para utilização do parque deverá ser efetuado até (01) 

um dia útil, anterior ao evento junto a Secretaria de administração, sendo que referido valor, 

deverá ser depositado em conta bancária a ser aberta pelo Poder Executivo, especificamente 

para este fim, ou seja, para o recebimento de valores recebidos a título de aluguéis.  

 

Art. 8º A manutenção e limpeza do parque, ficará a cargo da administração 

municipal. 

 

Art. 9º O requerimento para uso do parque, deverá ser protocolizado junto a 

administração até 15 (quinze) dias antes do evento quando disponibilidade na agenda. 

 

Art. 10º Os eventos protocolizados e deferidos pela administração, bem como a 

disponibilização de datas, estarão publicados no site do Município, na transparência e 

disponibilizados na Secretaria de administração. 

 

Art. 11º Caberá a CGCET (Comissão Geral de Cultura, Esporte e Turismo) manter 

o calendário e manter acompanhamento nas atividades do pavilhão do arroz, assim como prestar 

contas quanto a entrada, utilização e destinação dada a estes valores arrecadados, devendo estes 

valores, serem utilizados, exclusivamente, para a manutenção do Parque.  

 

Art. 12° Os casos omissos a presente Lei poderão ser regulamentados por Decreto 

do Poder Executivo Municipal. 

Art. 13° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Meleiro, 06 de junho de 2018. 

 

Eder Mattos 

Prefeito Municipal 

  


